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ACT: COMO PREPARAR A SUA EMPRESA PARA UMA INSPECÇÃO LABORAL

ma inspeção da Autoridade para as 

Condições do Trabalho (ACT) não deve ser 

encarada apenas como uma situação reactiva, a 

resolver quando surge uma visita inspectiva ou 

uma notificação para apresentação de 

documentos. 

Na prática, muitas dificuldades poderiam ser 

evitadas se as empresas mantivessem, de forma 

regular, a sua documentação laboral organizada 

e coerente com aquilo que efectivamente 

acontece no dia-a-dia da relação de trabalho. 

As empresas que mantêm a sua documentação 

laboral organizada, atualizada e alinhada com a 

realidade do dia a dia encontram-se, regra geral, 

mais bem preparadas para responder a 

qualquer ação inspetiva. Mais do que uma 

questão administrativa, trata-se de uma prática 

de gestão que reduz riscos e reforça a segurança 

jurídica da organização. 

 

A PREPARAÇÃO COMEÇA ANTES DA INSPECÇÃO 

Preparar uma empresa para uma eventual 

intervenção da ACT significa garantir que os 

procedimentos internos cumprem a legislação 

laboral e que a documentação existente reflete 

fielmente a forma como o trabalho é 

efetivamente prestado. Esta preparação começa 

na forma como a empresa contrata, organiza 

horários, regista tempos de trabalho, gere 

férias, documenta alterações contratuais, 

acompanha situações de baixa, assegura a 

medicina e segurança no trabalho e comunica 

internamente com os seus trabalhadores. 
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Mais do que ter documentos, é importante 

garantir que esses documentos estejam em 

conformidade e representem a realidade.  

Um contrato de trabalho formalmente correcto 

pode não ser suficiente se as funções exercidas 

forem diferentes das que constam do contrato, 

se o horário praticado não corresponder ao 

horário declarado ou se a categoria profissional 

não reflectir, de forma adequada, a actividade 

desempenhada.  

Da mesma forma, políticas internas, mapas de 

férias, registos de trabalho suplementar ou 

documentação relativa à segurança e saúde no 

trabalho devem existir, mas também devem 

estar actualizados e ser aplicados de forma 

consistente. 

 

A COERÊNCIA DOCUMENTAL REDUZ O RISCO 

O risco laboral pode resultar da falta de 

documentação obrigatória, mas também da 

existência de documentos desactualizados, 

incompletos ou que já não correspondem à 

realidade da empresa.  

São exemplos recorrentes a falta ou 

insuficiência de fundamentação dos contratos 

de trabalho a termo, a inexistência de códigos de 

conduta e procedimentos internos em matéria 

de prevenção do assédio, a ausência de critérios 

claros de progressão ou remuneração, ou a 

existência de diferenças salariais entre 

trabalhadores que exercem funções iguais ou 

equivalentes. 

Por isso, não basta reunir documentos. A 

conformidade laboral exige mais do que a mera 

conservação de documentos: exige consistência 

entre aquilo que está formalizado e aquilo que 

efetivamente acontece na organização. 

Numa inspecção, essa coerência faz toda a 

diferença.  

 

AS ÁREAS QUE MERECEM MAIOR ATENÇÃO 

Durante uma inspeção, a ACT poderá solicitar 

diversos elementos relacionados com a relação 

laboral. 

A empresa deve saber onde se encontram os 

contratos de trabalho, aditamentos, recibos de 

vencimento, mapas de horário, registos de 

tempos de trabalho, documentação relativa a 

férias, seguros, medicina no trabalho, formação 

obrigatória, comunicações relevantes e demais 

elementos que possam ser solicitados.  

É igualmente importante que estejam 

previamente definidos os responsáveis internos 

pelo acompanhamento da inspeção e pela 

prestação dos esclarecimentos necessários, 

garantindo respostas rigorosas, coerentes e 

dentro dos prazos legalmente aplicáveis. 

Algumas matérias exigem especial atenção. 

Os contratos a termo devem estar devidamente 

fundamentados, não apenas por referência 

genérica à lei, mas com indicação concreta do 

motivo que justifica a sua duração limitada. 

Também as situações de prestação de serviços 

devem ser analisadas com cuidado, sobretudo 

quando exista dependência económica, horário, 

subordinação ou integração na organização da 

empresa.  
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Da mesma forma, matérias como a isenção de 

horário, o trabalho suplementar, a utilização de 

bancos de horas, as alterações de funções, as 

categorias profissionais e a retribuição variável 

devem estar documentadas e juridicamente 

enquadradas. 

Também as matérias relacionadas com assédio, 

igualdade remuneratória, segurança e saúde no 

trabalho e organização dos tempos de trabalho 

têm assumido crescente relevância. A existência 

de códigos de conduta, procedimentos internos 

de prevenção e tratamento de denúncias, 

critérios remuneratórios claros e práticas 

coerentes é cada vez mais importante para 

demonstrar que a empresa actua de forma 

organizada e conforme às suas obrigações. 

 

COMO ATUAR DURANTE UMA INSPEÇÃO 

Perante uma inspeção, a postura da empresa 

deve ser colaborante, mas também organizada. 

É importante perceber a finalidade da 

intervenção, identificar os documentos 

solicitados, responder dentro dos prazos 

aplicáveis e evitar respostas precipitadas ou 

incompletas.  

Sempre que estejam em causa matérias 

sensíveis — como processos disciplinares, 

cessação de contratos, acidentes de trabalho, 

denúncias internas ou potenciais 

contraordenações — a resposta da empresa 

deve ser particularmente cuidada. A forma 

como os factos são organizados, os documentos 

reunidos e os esclarecimentos prestados pode 

ter impacto relevante no desenvolvimento do 

processo. 

 

A PREVENÇÃO CONTINUA A SER A MELHOR 

ESTRATÉGIA 

A preparação preventiva permite, muitas vezes, 

detectar fragilidades antes de estas se 

transformarem num problema. 

Uma revisão laboral periódica pode ajudar a 

identificar contratos desactualizados, práticas 

informais, falhas de registo, desconformidades 

entre funções e categorias, ausência de 

documentação obrigatória ou procedimentos 

internos pouco claros.  

A ACT não deve ser vista apenas como uma 

entidade que surge quando existe um problema. 

A sua intervenção recorda às empresas a 

importância de manter uma organização laboral 

sólida, documentada e compatível com as 

exigências legais. 

 

NOTAS FINAIS 

Mais do que preparar uma resposta à ACT, as 

empresas devem preparar a sua organização 

para funcionar em conformidade todos os dias. 

Para as empresas, a melhor preparação para 

uma inspecção laboral continua a ser a 

prevenção: conhecer as obrigações aplicáveis, 

manter a documentação actualizada, assegurar 

coerência entre a prática e os documentos e 

tratar as decisões laborais sensíveis com o 

cuidado que exigem. 
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Em matéria laboral, a organização e a 

consistência são determinantes. Quando a 

empresa consegue demonstrar, de forma clara e 

documentada, como actua, reduz 

significativamente o risco associado a uma 

inspeção e reforça a segurança das suas 

decisões. 

Quando existe uma cultura de conformidade, a 

inspecção deixa de representar um motivo de 

preocupação para passar a constituir apenas um 

momento de verificação. 

Félix Bernardo 

f.bernardo@caldeirapires.pt
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